
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
GABINETE DO DEPUTADO IOLANDO - GAB. 21

SUBSTITUTIVO 

SUBSTITUTIVO Nº       
(Do Relator)

Ao Projeto de Lei nº 712, de 2019, que
altera a Lei  n° 4.317,  de 9 de abril  de
2009,  que  institui  a  Política  Distrital
para  integração  das  Pessoas  com
Deficiência,  consolida  as  normas  de
proteção e dá outras providências, para
garantir  direito  de  atendimento
especializado  às  mulheres  surdas  ou
cegas vítimas de violência.

          Dê-se ao Projeto de Lei nº 712, de 2019, a seguinte redação:

PROJETO DE LEI Nº 712, DE 2019
(Da Deputada Arlete Sampaio)

Altera a Lei nº 4.135, de 5 de maio de
2018,  que  dispõe sobre  o  atendimento
integrado  de  segurança  pública,  de
assistência  judiciária,  de  saúde  e  de
serviço  social,  pelo  Poder  Público,  à
mulher  vítima  de  violência  no  Distrito
Federal,  para  garantir  direito  de
atendimento  especializado às  mulheres
com deficiência, surdas ou cegas vítimas
de violência.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1º Acrescente-se o artigo 2º-A e §§1º e 2º à Lei nº 4.135, de 5 de maio de 2018, com a
seguinte redação:

Art.  2º-A  Fica  assegurado  à  mulher  com deficiência  vítima  de  violência  o  atendimento
especializado, de acordo com suas necessidades, nos órgãos da Administração Pública do Distrito
Federal responsáveis pelo atendimento de que trata esta Lei.

§1º O Poder Público, especialmente na área a que se refere o caput, deve criar estratégias de
comunicação que tratem do combate à violência contra a mulher, com conteúdo específico voltado às
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mulheres surdas ou cegas.

§2º  Será  priorizada a  qualificação  em Língua  Brasileira  de  Sinais  — LIBRAS,  voltada ao
atendimento às mulheres com surdez, do quadro de servidores dos órgãos públicos a que se refere o
caput.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições contrárias.

Justificação

O presente Substitutivo busca o acatamento da boa técnica legislativa e, em especial, do
disposto na legislação pertinente à alteração de textos legais, designadamente o inciso IV do art. 84 e
a alínea “d”, do inciso III, do art. 85, ambos da Lei Complementar nº 13, de 3 de setembro de 1996,
que regulamenta o  art.  69  da  Lei  Orgânica,  dispondo sobre a  elaboração,  redação,  alteração  e
consolidação das leis do Distrito Federal, abaixo transcritos:

Art. 84. Para a sistematização externa, serão observados os princípios seguintes:

.......................................

IV  –  buscar-se-á  disciplinar  o  mais  especificamente  possível  as  diversas  implicações
decorrentes da matéria disciplinada pela lei.

.......................................

Art. 85. Para a sistematização interna, serão observados os princípios seguintes:

.......................................

III – nas unidades de agrupamentos de artigo, devem sempre vir antes:

.......................................

d) das disposições particulares as comuns.

Para tanto, a alteração legislativa sob exame será realizada mediante a inclusão do art. 2º-A
e seus respectivos §§1º e 2º à Lei nº 4.135, de 5 de maio de 2018, que dispõe sobre o atendimento
integrado de segurança pública, de assistência judiciária, de saúde e de serviço social, pelo Poder
Público, à mulher vítima de violência no Distrito Federal, mantendo-se apenas uma lei para disciplinar
o atendimento à mulher vítima de violência no Distrito Federal.

Tal  norma  carece  de  disposições  que  ofereçam  proteção  específica  às  mulheres  com
deficiência, embora se trate de implicação decorrente da matéria que disciplina. Desse modo, as
alterações propostas são convenientes para adequação de seu texto à promoção dos direitos  da
mulher com deficiência que são assegurados pela ordem constitucional.

Por outro lado, suprime-se o teor do caput do art. 153-A, originalmente proposto, em razão
da prejudicialidade existente em face da Lei n° 4.715, de 26 de dezembro de 2011, que dispõe sobre
o  uso  da  Língua  brasileira  de  Sinais  — LIBRAS para  o  atendimento  de  pessoas  portadoras  de
deficiência auditiva nas entidades e órgãos da administração pública do Distrito Federal.

Sala das Sessões, em     de                 de 2020.
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Brasília, 18 de abril de 2020.

DEPUTADO IOLANDO ALMEIDA
Relator

Documento  assinado  eletronicamente  por  IOLANDO  ALMEIDA  DE  SOUZA  -  Matr.
00149, Deputado(a) Distrital, em 18/04/2020, às 17:06, conforme Art. 22, do Ato do
Vice-Presidente  n° 08,  de  2019,  publicado  no Diário  da  Câmara  Legislativa  do Distrito
Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 0099715 Código CRC: F8F5DF1F.
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